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A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA
NO SETOR IMOBILIÁRIO E OS
DESAFIOS DA PROPRIEDADE
HORIZONTAL
por: Manuel Bragança Santos | Associado

Gonçalo Rodrigues | Associado Junior

A transição energética no setor imobiliário coloca um de-
safio que vai muito além da construção nova: o verdadeiro
problema é renovar o vasto parque habitacional existente,
maioritariamente constituído por edifícios envelhecidos, de
baixo desempenho energético e que, na sua generalidade,
continuarão em uso em 2050. Em Portugal, este desafio
assume uma dimensão jurídica específica: a maioria desses
edifícios encontra-se em regime de propriedade horizontal,
e é precisamente este regime quepode constituir oprincipal
obstáculo à execução das intervenções necessárias.

O enquadramento europeu: EPBD recast
e Taxonomia Europeia
A EPBD recast1 e a Taxonomia da União Europeia2 consti-
tuem o principal instrumento regulatório europeu aplicável
à transição energética no setor imobiliário. Os edifícios são
responsáveis por 40% doconsumo final de energia epor 36%

das emissões de gasescom efeito de estufa relacionadas
com a energia na UniãoEuropeia, o que explica a ambição
e a exigência deste quadro normativo.

A EPBD recast impõe, em suma, para o parque residencial
existente, uma trajetória nacional de redução média do
consumo de energia primária: pelo menos 16% até 2030 e
entre 20% a 22% até2035, face a 2020, devendo pelo menos
55% dessa redução ser alcançada através da renovação dos
43% dos edifícios residenciais de pior desempenho energé-
tico. Para o edificado novo, a diretiva introduz o conceito de

“edifício de emissões nulas”, definido como um edifício com
desempenho energético muito elevado que não produz

emissões de carbono inloco provenientes de combustíveis
fósseis e que consome apenas energia igual ou inferior
ao limiar fixado a nível nacional. Todos os novos edifícios
deverão cumprir este padrão a partir de2030, e os detidos
por entidades públicas desde 2028. Quando ocorra uma
grande renovação, os requisitos mínimos de desempenho
energético devem igualmente sercumpridos, na medida do
tecnicamente, funcionalmente e economicamente viável.

A relação com a Taxonomia europeia é direta e expres-
samente reconhecida pela própria EPBD recast. O Regu-
lamento Delegado da Taxonomia Europeia3 estabelece
critérios técnicos de triagem para o setor imobiliário: a
renovação de edifícios é elegível para alinhamento taxo-
nómico quando resulte (i) numa redução de pelo menos
30% da procura de energia primária ou (ii) quando cum-
pra os requisitos aplicáveis a grandes renovações nos
termos da EPBD recast. A Taxonomia transforma assim o
desempenho energético num critério de financiamento: um
ativo não alinhado degrada o Green Asset Ratio do banco
financiador, tornando-se progressivamente menos elegível
para carteiras de investidores ESG e para financiamento
sustentável. Em suma, o desempenho energético de um
imóvel deixou de ser uma questão meramente técnica ou
regulatória para se tornar num fator determinante do seu
valor demercado e dasua elegibilidade para financiamento,
com consequências diretas e crescentes para proprietários,
promotores e instituições financeiras.
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O contexto nacional: o regime de propriedade
horizontal como possível obstáculo
A aplicação prática deste quadro normativo em Portugal esbarra num
obstáculo que a própria EPBD recast reconhece como típico. A diretiva

alude à necessidade de remover barreiras nãoeconómicas à renovação
em edifícios com múltiplas frações autónomas. No ordenamento jurídico
português, esta problemática surge com o atual regime de propriedade
horizontal previsto no Código Civil4.

A maioria das intervenções relevantes para a melhoria de eficiência
energética dos imóveis, nomeadamente, o isolamento de fachadas, a
substituição de caixilharias comuns, a instalação de painéis solares na

cobertura do edifício, ou a renovação de sistemas centrais de AVAC,
incide sobre partes comuns do edifício, cuja administração compete ao
condomínio, conforme o disposto no artigo 1421.º do Código Civil. Daqui
decorrem dois problemas jurídicos distintos: por um lado, a qualificação
dessas intervenções como obras de conservação extraordinária ou
como inovações e, por outro, a determinação da maioria necessária
para a suaaprovação em assembleia decondóminos, nos termos do

artigo 1425.º do Código Civil.

Enquanto as obras de conservação extraordinária, tal como a substituição
das caixilharias comuns, sãoaprovadas por maioria simples dos condó-
minos presentes, as inovações, isto é, a introdução de elementos novos
no edifício, talcomo a instalação de painéis solares na cobertura ou de
um sistema centralizado de AVAC, que consubstanciam a grande parte
das intervenções relacionadas com a transição energética, exigem, nos
termos do artigo 1425.º, n.º 1, do Código Civil, uma maioria qualificada
dedois terços. Acresce que, nos termos do artigo 1422.º, n.º2, alínea a),

as obras que modifiquem a linha arquitetónica ou o arranjo estético do
edifício, frequente em intervenções de isolamento de fachada, carecem
igualmente de autorização aprovada pormaioria representativa de dois
terços, nos termos do artigo 1425.º do Código Civil.

Ora, a necessidade de aprovação por maioria qualificada de dois terços
dos condóminos constitui o principal obstáculo jurídico à renovação
energética em regime depropriedade horizontal. Em condomínios frag-
mentados, com proprietários ausentes ou condóminos com dificuldades
económicas, atingir este limiar é frequentemente inviável na prática,
resultando num bloqueio deliberativo independentemente da urgência
regulatória. A este problema acresce a insuficiência estrutural do fundo
comum de reserva, para o qual cada condómino contribui com pelo
menos 10% da sua quota-parte nas restantes despesas do condomínio.

Conclusão
Conforme referido, o parque habitacional português é maioritariamente
constituído por edifícios envelhecidos que se encontram em regime de
propriedade horizontal. A exigência de aprovação por maioria qualificada
de dois terços para obras qualificadas como inovações - categoria em
que se enquadram muitas das intervenções necessárias àtransição ener-
gética -, aliada ao custo avultado dessas intervenções e à insuficiência
estrutural dos mecanismos de financiamento coletivo, cria condições
propícias a que o regime de propriedade horizontal se torne um obs-
táculo prático à concretização dos objetivos de renovação energética
impostos pelo direito europeu. Com a transposição da EPBD recast
ainda pendente, o modo como o direito português virá a acomodar
estas exigências permanece uma questão em aberto, cujos contornos
práticos só a experiência futura permitirá precisar.

1 Diretiva (UE) 2024/1275 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de abril de 2024.
2 Regulamento (UE) 2020/852 do Parlamento Europeu e doConselho, de 18 de
junho de 2020.
3 Regulamento Delegado (UE) 2021/2139 daComissão, de 4 de junho de 2021,
que completa o Regulamento (UE) 2020/852 do Parlamento Europeu e do Conselho.
4 Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º47344, de 25 denovembro de 1966,
na redação emvigor.
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